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PFR.EFÁ.GIO

As regras que se seguem podem ser consideradas fruto da
experiência, sendo a escola, entre todas, a mais importante. Sáo
resultantes de uma longa meditação, estimulada por um coração
profundamente compenetrado da gravidade da tarefa, não menos
que do desejo de assegurar, por meio do êxito da Congregação, a

felicidade e a santificação de todos os seus membros.

Da mesma forma, pode-se declarar logo de início que, embora
maiores cuidados pudessem ter-lhes sido consagrados, ou mesmo
que estas fossem as melhores regras pelas quais se governasse
uma comunidade, de pouca valia haviam de ser e nenhum resultado
satisfatório obteriam, tanto para a Congregação, como um todo ou
para seus vários membros, a não ser que fossem recebidas, estuda-
das e vividas com uma disposição especial, a única que lhes pode
outorgar virtude: a virtude de alcançar a salvação para todos os
membros na família e, para a Congregação, a mais alta respeitabi-
lidade na estima da sociedade.

E qual é essa preciosa disposição? Seria a consciência de ter
trazido à Comunidade uma fortuna, uma educação perfeita, um
talento raro ou alguma outra extraordinária vantagem pessoal? Nada
disso: é algo de muito mais precioso, embora ao alcance de todas. É
o espírito de fé, daquela fé sem a qual não é possível agradar a
Deus. E a disposição misteriosa que revela aos olhos e ao coração
de uma religiosa a adoráve! Vontade de Deus e Íaz de cada uma
das Regras de sua Congregação uma fonte de satisfação e mérito.

Excerto do Prefácio das Regras das

lrmãsda SanÍa Cruz, 1871
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rNrRoDUÇÃO H|STÓRCA

A %ngregação das lrmãs da Sanfa Cruz oiginou-se das Marianitas

de Santa Cruz, fundada em 1841, pelo Reverendo Basile Antoine Marie

Moreau de Le Mans, a frm de auxiliar os sacerdoÍes e irmãos de Santa

Cruz na reconstrução da lgreja, na França. Ele pediu gue fodos os

membros de sua hngregaço constantemenfe se esforçassem 'no

sentido da mais pertefta união dos corações, que é o fundamento da

unidade e força de SanÍa Cruz' (CC 1,41), daquele espírito de união que

reflete o amor da SanÍíssrma Tindade e que possrbilÍa aos membros da

hngregação'viver em mmunidade oomo verdadeiros amigos (Regra

XVl[ 1858)'. Ele colooou a hngregação soô a especial proteção de

Maria, a Mãe das Dores, e encorajou as lrmás gue se associassem a ela

como mulheres de fé e de compaixã0.

A @ngregaçã0, desde seus pimórdios, assumiu o espínÍo
missionáio de seu fundador. O padre Moreau respondeu aos apelos da
lgreja, sempre gue dlspôs de pessoa/ para isso. furrtro de vifie anos, os

sacerdoÍes, irmãos e irmãs tentavam atender às necessidades dos povos

dos Esfados Unidos, Argélia, hnadá e Bengala, ao mesmo tempo em
que ao povo da França, de Roma e, durante breve espaço de tempo, da

Polônia.

Em 1843, apenas doís anos depois da fundação de sua comuni-
dade, quatro irmãs foram enviadas a lndiana, a frm de se reunirem a um
grupo de sacerdotes e irmãos gue, um ano anÍes, haviam aceitado uma

missão em Notre Dame du Lac. Em 1869, a província de lndiana dos
Maianitas Íomou-se uma comunidade atÍônoma, a @ngregação das
lrmãs da Sanfa Cruz, @m a Casa Geral em SanÍa Maria da lmaculada

hnceição, Notre Dame, lndiana. As ConsÍrÍur@es da hngregação
receberam aprovação de Roma em 1896.

Respondendo às necessidades da lgreja nos EsÍados Unidos, as
lrmãs inicialmente ensinaram os indígenas, cuidaram dos órfãos e dos
surdos e dirigiram esco/as industiais. O êxíto da Academia de Saint
Mary's e,omo uma ínstitui@o educacionaltrouxe pedidos de vigáios que

desejavam gue as fimâs esÍaôeíecessem oúras academias e esco/as
paroquiais. Á resposÍa ao apelo pr enfermeiras durante a Guena Civile,
mais tarde, para os campos de mineração no Oesfe, conduziu ao
envolvimento em âosprfais. Esfes seruiços desenvolveram-se num
extensivo apostolado nas áreas de educafio e de saúde.

Fiéis ao zelo missionáio do Padre Moreau, as /rmâs responderam
ao chamado para Bengala, em 1852 e, com exceção de dois longos
interualos, continuaram a seruir naquele local. Mais recentemente,
atenderam ao chamado dos ôrspos para seruir no Brasil e em Uganda.
Em lsrael, diigem programas de formação religiosa para as religosas da
Átrba e Ásia.

Na medida em que as necessidades da lgreja se expandiram e
tomaram-se mais diversificadas desde o hncílio Vaticano ll, as lrmãs da
SanÍa Cruz continuaram a responder ao espírrto do Padre Moreau
seruindo a váios aposfolados. Sua resposta de fê e compaíxão tem sua
inspiração e força nas qualidades do lmaculado e Doloroso hração de
Maia, a quem o Padre Moreau as dedicou.
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E Joã,o, ouuinilo no cd,rcere, falar ilos feitos ile Cristo enuíou ilois dos

seus iliscípulos, ilizendo-lhes: Es tu aquele quehauia de uír ou. esPeraútos

outro? E Jesus, responilenilo, disse-lhes: Iilq e anuncíai a Joõo as

corsas que ouais e ueiles: os cegos uêem e os coxos anilaml os leprosos .scrr

purificailos e os surilos ouuetn; os ntorÍos sõo ressuscr,tados e o anngellm

ô anunciailo aos pobres.
Mateus Il:2-5

Sem dúuíilo o euangelho ile Jesus Crísto é suficíente pont
sentir ile regra ile uiila aos religiosos. AlAn disso, só Deus é

que poile presen)ar a Ássocia,çõ.o ila Santa Cruz e conduzi-lo

ao ilesenoohtímento mais amplo, ossinT como foi Ele quern lhe

ileu início.
Carta de Apresentaçd.o

às constituíções ile 1847
citada por Barrosse em

Nlorear4p. 127

... O príncipal meio ile a;angelização é o testetnunho de uma
uiila autenticamente cristã., consagroda a Deus numa comu-

nhã.o que naila pode ilestruir e, ao rnes,z,,o tetnPo, consagradu

ao pr6xim,o cott. utÍt zelo setn lim.i,tes.

EN§4r

Em uerdaile, em uerilade uos iligo que, se o grõo de trigo caíilo na terra
nã.o ntorrer, ele fi,ca s6; porérn, se rnorrer, ilú muito fruto.

Joáo 12:24

Como núcleo e ceniro ile Boo Nouo, Cristo proclamo a salua-

çõo, esse granile ilom ile Deus que ô o libenaçõo ile tuilo o que

opríme o homem e que, acimo ile tuilo, ê o libertoçõo ilo
pecailo e ilo Maligno na, olegrio ile conhecer o Deus e ile ser

por Ele conheciilo ile O aer e ile se entregor a Ele.
EN§e

coNSTITUtçÃO E ESTATUTOS

NOSSA VIDA EM COMUM

í. O senhor nos chama na Congregação das lrmãs da Santa Cruz a
formarmos uma comunidade apostólica de mulheres religiosas
para as quais os ensinamentos e conselhos do Evangelho são
regras de vida. Participamos da missão de Jesus de revelar o
amor do seu Pai a todas as pessoas, proclamar a Boa Nova aos
pobres, liberdade aos oprimidos e bem-estar aos aflitos. Como
Congregação de direito pontifício, estamos disponíveis para o
serviço da lgreja universal.

2. Como uma Congregação cujo carisma missionário é de res-
ponder às necessidades da Igreja, determinamos como e onde
servir com base nessas necessidades. Como membros da Con-
gregação, somos enviados a tomar parte na missão evangeli-
zadoÍa da lg§a, por meio dos ministérios de educação, saúde e
outros serviços pastorais. É num espírito de fé e sustêntadas pela
oraÉo, que nos empenhamos em viver nosso compromisso com
Jesus e em testemunhar o amor infinito do Pai, através de uma
consagração vivida em comunidade e através do serviÇo
apostÓlico.

3. Reconhecendo nossa própria impotência e quanto dependemos
do amor de Deus, confiamos nô Espírito abrindo-nos à expe-
riência da salvação libertadora de Cristo no povo e com o povo
ao qual servimos. Tudo o que soÍTios e fazemos deve comunicar
nosso compromisso com seu desejo de transformar os corações
e as relações humanas. Nossa conscaência do pecado e suas
conseqüências no mundo obrigam-nos a examinar nossas prG
prias vidas, a fim de verificar em que profundidade temos
assimilado a mensagem do Evangelho.
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Eu sou a uideira, uós os rarnos: quem estú em mitn e eu nele, esse ilú

nr,uito fruto; porque sem rnitn naila podeis fazer.
João 15:5

A açã.o em ilefesa do justiça e a Perticipação nas

transfonnações ilo rnunilo aPreserúarn-se a nós

claramente como ditnensõ.o constitutiuo da Prega'

çã.o ilo Eaangelho ou, etn ou,tras polauras, ila mis-
são ila lgreja para a reilenção ila raça humana e

de sua libertaçõo ile toila situaçã.o opressiua.

JM' P.34

Bispos, ern ilid,logo corn Superiores Religiosos e

corn toilos os que trabolham no setor pastoral do
diocese, ilwem tentar iliscernir qual a uontade do

Espírito e procura,r maneiras de prouidenciar
r,ouas presenças apostôlicos. . .

RM§40

A questão d,e "como anangelizar" ê pertnanen-
tetnente relanante,pois os métodos de a;angelizaçã'o

uariam confonne as iliuersas circunstôncias de

tempo, lugar e cultura, que &presentam assim um
certo ilesafio o nossa capacidaile de ilescoberta e

aila,ptoção.
EN§40

E precisamente por a,ürcr ao Reirw que haueís

uotailo ao Cristo, cotn generosidaile e setn reseruas,

aquela capacídaile de annar, aquela necessidaile ile

possuir e aquela liberilaile ile regulor a pr,ôpría

uiila, que são tã.o preciosos...
ET§7

4. Em nossos ministérios, a fidelidade para com essa mensagem exige
que nossa preocupaÉo se volte para a construÉo em cristo de
uma sociedade de justiça e amor. Temos como modelo de fidelidade
Nossa Senhora das Dores que, úeia de compaixão pelo mundo,
permaneceu corajiDsamente ao pé da Cruz, unida ao Íilho na obra de
salvação.

1. Fiéis ao espítito do nosso fundador, pafticipamos por nossas vidas e
peros nossos ministérios da missão eclesial de anunciar a boa nova
da salvação a todas as pessoas. Conespondemos ao prcceito
evangélico de amar o proximo aceitando o desafio da lgrcia de dar
prcfeÉncia a ob'a,s que aliviam as condições de pobreza e opressão,
que nos envolvem diretamente com os pobres, e que modificam
estrutuns rh,lusÍas. Essas prcfeÉncias determinam as nossas
diretizes dentrc dos aÍuars ministéios de educação, saúde e outtos
servigos pasforars, onde quer que se srfue a missão. EsÍas
prcfeÉncias determinam tambem nossa escolha de novos
ministérios.

2. Nossa organização para o ministéio é feita em espíito de fé e de
abeftura a Deus e dentrc do antexto do esforp pastoral da lgreja. O
planejamenÍo dos nossos serulÇos deve ser aordenado a nível
congrcgacional e regional. /sso inclui consuffa às pessoas com quem
trcbalhamos e a quem seruimos, identifrcando as necessidades e
avaliando os nossos recuísos.

3. A iniciativa de uma resposta mais adequada, nova ou modificada às
necessidades do momento pode vir de um indivíduo, ou de um grupo,
ou das pessoas em liderança na Congregação ou na lgreja local. Em
nome da Congrcgação, a superiora regionalenvia cada irmã, através
de seu ministéio particular, ao seruiço da lgrcja.

''

Respondendo em fé a Cristo, entregamo-nos inteiramente a Ele. Em
total dependência dEle, escolhemos nosso modo de relacionarmo-
nos com as pessoas, com os bens materiais e com o poder. Nossos
votos de castidade consagrada, pobreza evangélica e obediência à
vontade do Pai são testemunho público de nosso desejo de sermos
um com Jesus. Mver essa consagração intensifica nosso rela-
cionamento com EIe e nos liberta para auxiliar o próximo a reconhe-
cer a presença de Jesus em sua vida.

5.
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l0

Os religiosos, por seu lado, enconlrorn em sua uiila
consograila um meio priuilegioilo ile ef*iuo anon-

gelízaçõ,o... Eles encornam o Igrejo no seu ilesejo

ile ilor-se compldametue às railicais erigôncías
ilas beaüuiles. Pelas suas uiilas, eles sõo um sinol
ile ilisponibilidaile total a Deus, à Igreja e aos

irmõos.
EN§6e

E Jesus ilisse-lhe: Amorôs o senhor teu Deus ile toilo o teu coraçã,o, e ile
toilo tuo alrna, e ile toilo teu pensarnento. E o segunilo, semelhante a este

é: Amards oteuprôximo cotno atirnesmo.
Mateue 22237-39

Á humaniilade moiluro hnplico o pleno uso ilo
ilom ilo liberiloile, recebiila ilo Cria,ilor, guanilo
channou à eristâncie o hornem, feilo o "suo irna,-

gem e semelhançon.
Esse ilom enconÍto realizaçõo pleno na iloaçõo sem
reseruos ila pessoo humono, em sua totalíilaile, e

no espírito ilo amor ile uma esposo, o Crigo é com
Crísto, e a, toilos ú quem Ele erutia esses homens e

mulheres que totalmente & Ele se consagrarn,
confonne o s conselho s euangêliro s.

RH § 2r,pâg.101/102

1l

6. Nosso voto de castidade nos leva a uma relação especial com o
Senhor. Nós prometemos amá-lo com o coração inteiro e concen-
trar todos os nossos afetos nele. Por meio desse voto, renun-
ciamos livrcmerlte nosso direito de casar, consagrando nossas
vidas a Cristo em castidade. Nossa vida de oração e apoio mutuo
em @munidade nos sustenta nesta consagração e nos possibilita
crescer em amor, respeito e atenção para com todas as pessoas.

í. /Vosso vob de castidade, @mo uma resposúa ao amor
pessoa, de Cisto por nós, exige um contínuo aprcfun-
damento de nosso rclacionamento com Jesus e nele
com toda a humanidade. Nossa cansag'alção celiba-
tária é forblecida por uma vida de onção que requer
períodos de rcalhimenb @m a finalidade de desen-
volver uma atitude ascética e contemplativa. Na comu-
nidade, damos apoio uma às outtds, ajudando a criar
um ambiente de amor e confrança que enconja cada
irmã a comqeender a si nesma e a sua prcpia
capacidade de amar. Esforçand*nos paru nos tomar-
mos mulheres de fé, orução e açáo, crcscemos tam-
bém em, nossa dispsição de pafticipar da missão de
Jesus e de usar nossas enetgias a fim de manifestar a
fidelidade dele.

Nosso voto de pobreza é uma expressão de nosso desejo de
seguir Jesus em sua completa dependência do Pai. Encorajamo-
nos mutuamente a crescer g6:§ênê!-osidade e confiança e a
testemunhar livremente, com alegria, um espírito interior de
pobreza. Nosso traje como lrmãs da Santa Cruz, simples e
modesto, e apropriado a mulheres consagradas _ao serviço do
Senhor, identifica-nos como religaosas na lgreja. É usado com o
símbolo da Congregação ou com qualquer outro símbolo
religioso.

7.
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Permítom-me, porêrn, que apr@eite esto ocosíõo

para falor-lhes ila pobreza tal como o aota.mos o
Deus. Foço-o, pois ilo pobreza, tal como o uejo,

ilepenile o bênçã,o ilos céus sobre o Cnngregoçã.o ile
Santo Crtu, o crescimenÍo dos seus tnembros no
amor ile Deus e o perseüerança ile codo um no
espírito ile nossa sorúo aocaçõo.

CC II, 203

Disse-lhe Jesus.' Se queres ser perfeito, uai, uenile tudo o que terrs e

dô aos pobres e terús utn tesouro rws cêus. Depois üern e segue-tne.
Mateus 19,2l

Depenilenilo das círcunstôncies ile stn localizoçõo,
o objaíuo ilas comunidoiles iletn ser: ilar umo
espécie de testemunho colúiuo ile suo pobrezo. Que
ile boo uott oile contrüuam com algo ile seus

pr,ópríos recursos poro os ilemais twcessi/,od,es ila
Igreja e pora, o susten,o ilos pobres, o quern os

religíosos ilanen annbr com oter'nuro ile Crísto...

No grau em que suos Regras e Constilui4ões lhes
pennitorn, as cotnunida,iles religíosos tôm o ilireíto
ile possuir o çlue lhes for necessório poro a víilo
temporal e poro a míssão que cumprem. Que
evíÍem, por&n, toilo aparência ile hno, ile fortuno
excessiua e ile acutnulaçã,o ih posses.

PC§13

l3

1. Por meio de nosso vob de pobreza, reconhecemos
que tudo provém do Pai. GraÍas Wlos dons que dEle
tecebemoq livremente ctimpaililhamos nosso tempo e
nossos blentos em comunidade e afravés de nosso
ministétio. Damos especial testemunho de pobrcza
evangélica Wr meio do uso que hzemos dos bens
mats,iais e Wla simplicidade das nossas /oupas as
quais evitam cuidadosamente tudo o que não for
apropriado aos seguidorcs de CnsÍo pobre.

8. Por nosso voto de pobreza, renunciamos ao usar e dispor de
bens materiais de modo independente, e comprometemo-nos a
viver como pessoas que pessoalmente nada possuem, @mpar-
tilhando comunitariamente o que temos e o que somos. Livre-
mente renunciamos aos beneÍicios de quaisquer bens que
tenhamos ou possamos adquirir. O que quer que recebamos, em
virtude do nosso trabalho ou através de doa@es, pertence à
Congregação; recebemos aquilo de que necessitamos do fundo
comum. A simplicidade de nossas vidas e a nossa opção pelos
pobres dá testemunho, individual e coletivamente, de nossa
esperança em um mundo justo. Agimos como administradores
responsáveis dos bens temporais confiados à Congregação em
beneficio da missão apostólica da lg§a.

1. Orientadas pela simplicidade evangelica decidimos, no
capítulo local, de que modo fortalecer nossa vivêncía
de pobreza. Por meio do orçamento feito em comum e
da prestação de contas à comunidade, interpelamos
umas às ouúas a fim de avaliar as nossas neces-
srdades pessoais e comunitáias. Além de tudo, nossa
identificação com Cisto leva-nos a uma preocupação
especial com os pobres. Essa soÍ'cifude, nos a expres-
samos pelo despeftar das ansciências para as exr-
gências da justiça social, expandindo nossos servrços
para o bem dos pobres e ampartilhando de sua
condição.
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Tenham em uocês o ,rrlestno sentitnen o que houue tambêm em Cristo

Jesus, o quol senilo en forma ile Deus, nõo twe por usurpaçã,o ser igual
a Deus, mas oni,quilou-se o si mesmo, tomanilo a forma ile sento,

fazenilo-se semelhante aos hornensl e, achailo an formo de homem,

hwnilhou-se oinila maís, senilo obeilienre oté a morte, e morte de crttz.
Filipenses 2: í-B

Portanto, em espírito ile fé e ile annor pela iliuina
uontaile, que os religiosos demonstrern hurnílde
obeiliônçia para cotn seus superiores, confonne as

noilnas ilas Regras e Constituições. Conscientes

que eles prestern sensiço na construção do corpo de

Cristo, conforme os ilesígnios de Deus, que leuem à
execução das orilerus e ao ilesernpenho dos projaos
que lhes sõo confiados, os recursos iJe suas mentes

e uontades, além ile seus ilotes noturais e ila graça.
Viuiila desta rnaneiro, a obediência religiosa nã.o

hó de iliminuir a iligniilaile ila pessoo hurnana, e

sim conilurir à maturiilaile, conseqüeniemente à

ampliação ila liberilaile que ô apandgío ilos filhos
de Deus.

PC§14

Eu não posso de mim nlesrno fazer coisa alguma. Como ouço, assim
julgo; o tneu juízo é justo porque ndo busco a minha uonr.aile, rnas a

uontade ilo Pai que rne enuiou.

João 5, 30

l5

9. Numa identificação maior com a pobreza de Cristo, qualquer irmã
que queira pode, com a autorização da superiora geral e o
consentimento do seu conselho, renunciar a seu patrimÔnio.

1. As diretizes paru a ren(ncia de patrimônio são: que
seja opcional; que a irmã tenha professado os voÍos
perpetuos há pelo menos cinco anos,' e que os pais
dela sejam falecidos. A rcnúncia é feita na devida
forma legal.

10. Professamos, por meio do voto de obediência, o desejo de ser
um com Jesus na busca de conheceÍ eÍazeÍ a vontade do Pai.
Comprometemo-nos a obedecer responsavelmente as nossas
superioras, aos capítulos e ao Santo Padre, que exercem para
nós um papel privilegiado na mediação da vontade de Deus.
Reconhecemos a responsabilidade de participar da elaboração
das decisões comunitárias e de aceitá-las. Vivemos nosso com-
promisso de acordo com esta Constituição, oom os Estatutos, e
com o desenvolvimento deles tal como expresso nos capítulos
gerais.

1. Com a fínalidade de chegar a uma compreensão cada
vez mais clan da vontade do Pai quanto à nossa vida
e missâo, refletimos individual e comunitariamente
soôÍe a situação total de nossa vida à luz do evan-
gelho, dos acontecimentos na lgrcja, e da nossa prh
pria história como Congregação. Pessoas ínvesfidas
de autoridade auxiliam;/?os â esclarccer nossa ,espos-
ta individuale comunitáría aos aclclntecimenfos neces-
srdades e aspirações do mundo. Elas prcmovem nossa
conscientização e rcflexão, encorajam que se façam
as colocaúes em comum e envolvem os membros na
tomada de decisão. A obediência rcquer pafticipação
ativa na tomada de decisão e nossa resposúa, à luz da
fé, âs pessoas ou grupos mediadorcs da vontade de
Deus ern nossas vidas.
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... emfuro hoja iliferenços ile temPeronento e tolento, desigualdade de

meios e ilifermças ile tsocaçfu e obeili.âncio, o rnet,o único do Gl,6rin ile

Deus e o salaoçfu das olmas inspira quase todos os rnernbros e oferece

ocosião para unid.ade de esforços que tende a mais perfei.ta união dos

coroções, senilo esta o olicerce da uni,ãa e forço ila Santa Cruz... É ut" o
toconte mistérío de uni'õo religi,osa ilewenila.ilo poro nôs pelo Solnsodor,

quanilo eqilicou o incorporaçfu ilos fi,êís à Suo Diuina P*soo, no

Corpo Místico ilo gtal a cúeça ê Elc pnfiprío e cujos membros soTr?os

n6s. Desde quc com Ele formamos urn s,ô Corpo e hnurímos aido do

rnevno Espíríto, Ele incil,o-nos o Nele permanecer unidos corno o

ai,ileira e seús rornos,... Ássim cotno o rorno Por si sô nfo dôfrutos, a

não ser que pennaneça unido à rtideíra, assinr tombhn, n6s, a não ser que

nos unarnos em Jesus Cristo, que € o aideira ila quol somos os rornos.

ccr.4r-42

V6s sois, poro usor a conpotoçõo ile Sõo Poulo, rnembros ile um tnesfiLo

corpo... E este o qua.dro perfei,to ilo qu,e ilan ser urno cotnunidadu Entre
todos os memhros e entre estes e a cobeça, dwc haaer uma uniõo tõo

íntima e ufit, orlor tãa forte que nõo possa um sofrer sem gue todos os

ou.tros prontomente ofereçom auxília, comportilhem do so{rimento e

prwidencíem as soluções ilisponíaeis. Precisommte Por esse fato eriste

entre os religiosos ile wna rnelrlna socieilade um tal espíri,to ile solida-
ríeilúe que un ile seus membros não poderd sofrer dano sen que todos os

ilemois tombém o sofrom. Da mesma forma, se cúo uma das irmõs
realizar seu troboüto som o melhor ile suos capocidades e dentro da suo

esfero ile obeiliôncio,bmeficio-se conl ísso a Comunidúe, como urn todo.

CC II,393

E Jesus, respondendo, disse-lhns: Taúle fé em Deusl potque em aerda'de aos

iligo que quolquer que ilisser a este fir,onte: Ergue-te e lança-te no mor, e não

ilutidar en seu coroçõo, rnos crer que se fard quilo que diz, tudo o que disser

lhe serd fei,to. Porquanto üos iligo que rudo o que peiliriles, em oraçõo, crede

que o recebereis etê-lo-eis; e quando estiaerdes oranilo, perdoai se tendes olgo

contro algu&n pora que aosso Poi, que estd.s no céu, tsos perdoe os üossos

ofmsas.
Marcos lL:22-25
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1 1. Mvemos estes votos em comunidade e esforçamo-nos para
alcançar o espírito de união que reflete o amor do Pai, do Filho e
do Espírito. Somos responsáveis por criar um ambiente que
promova o crescimento pessoal de cada irmã, a abertura aos
outros e o bem-estar e vitalidade apostólica da comunidade.
Como membrôs da comunadade locat, formamos juntas o
capítulo local. lndividual e comunitariamente, devemos prestar
contas das decisões que afetam nossas vidas.

1. Cada uma de nós hz parte de uma comunidade localde
Sanfa Cruz, dentro da qual, juntas, buscamos conhecer a
vontade do Paiem nossas vidas- lniciando cada ano com
um tempo especial de orcçáo, compaftilhamos expecta-
tivas e determinamos meÍas. Planejamos um equilíbrio
entre oração, hbalho e lazer e prcvidenciamos períodos
e árcas pan silêncio e recolhimenb. No planejamento
incluímos tempo pan a renovação ptofissional e espiri-
tual. Discutimos a estuturc de govemo lrcal adequada
às nossas necessidades. Orientadas pelos valorcs do
evangelho, elabonmos nosso otçqmenb @munitáio e
examinamos o uso que fazemos dos bens mateiais.
Pafticipamos, de maneiÊ rcsponsável, do capítulo local
que sustenb e fortalece a gualidade da nossa vivência
em comum. Caso uma itmã não resida rcgularmente na
sua comunidade lrcal da Sanfa Cruz, ela e as ouúras
irmãs junto à superiora regional, decidem quanto à quan-
tidade e à qualidade de paftilha que melhor prcpor-
cionem apoio mútuo, desenvolvimenfo pessoaí e vitalida-
de apostólica

12. Como lrmãs da Santa Cruz, centramos nossas orações pessoais
e comunitárias na vida litúrgica e §acramentalda lgreja.

- A celebração da Eucaristia é o ceme de nosso culto. Celebra-
mos esse mistério de nossa redenção com nossas irmãs e com
outras pessoas, unindo-nos diariamente a Cristo no seu sacri-
fício de louvor e aÉo de graças.
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A Igrejo jamaís cesso ile ranitter suo tnorte no
Cruz e a Sua Ressu'r,eiçã.o, que constituetn o con-

teúilo da uiila ilidria da lgreja. Na uerdaile, ela o

faz, segunilo o preceito ilo prfiprio Cristo, seu

Mestre, que a lgreja constantetnente celebra a
Eucoristia, encontranilo nela o "fonte de víila e

sanÍiilaile', o eficaz sinal ila graço e ila recon-

ciliação com Deus e o penhor ila vída derna.
RH 7, pág.23

A uiila íntimo ilesta cornuniilaile - a uiila ile escuto

ila Palaara e ilos ensinannentos ilos Apflstolos, ile
coríilaile uíuíilo fruernalmenÍe, do pã.o comporti-
lhoilo - esso uiila íntüno só ailquire suo signifi-
cação pleno quanilo se torna, testemunho, quanilo
euoco admiraçõo e conaersõo e quanilo se trons-

forma na pregoçã,o e proclamaçõo ilo Boa Noua.
EN§r5

Ao otnor do rairo ocresceni,a,mos utn annor ile
oraçã,o, pois sem elo mesrna a rnais encanÍoiloro
soliilão é terro estêril que sô proiluz espinhos e

urzers. Mas um desefio rega,ilo pela oração, cresce e

tloresce, oilquire um &r ile olegrío e enfeita-se ile

frutos ileliciosos, otraindo as bônçõos ile Deus paro
os que nele resiilem... o meilitaçã,o ê o oraçõo por
excelôncia na qual Deus nos fala ao nosso coraçõo

e lnosso coroçã,o, sem palawas, fala a Ele.
CC II,74
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- Continuamos nosso louvor ao Senhor e nossa intercessão pela
salvação do mundo, através da oração matina! e vespertina da
!greja.

- A freqüência ao Sacramento da Reconciliação exprime nossa
necessidade do perdão misericordioso de Deus, tanto quanto
nossa necessidade de estarmos reoonciliadas umas com as
outras em Cristo.

- A fidelidade à oração pessoal e comunitária intensifica a união
com Deus, é uma fonte de apoio mútuo e fortalece a vida
apostólica. Meditação fteqüente e leitura refletida das escrituras
nos dispõem a cres@r no conhecimento e no amor de Jesus.

- Planejamos periodicamente dias de retiro durante o ano todo e,
anualmente, um período mais prolongado para refletirmos sobre
a nossa resposta pessoale comunitária a Cristo.

- As devoções especiais de nossa Congregaçâo relembram nos-
sa história e tradições, contribuindo para nossa união na fé.

1. Cientes do amor de Deus agindo em nós, na comunidade e
na lgreja, damos impoftância especial à onção em nossas
vidas, ptovidenciando tempo pard orução pessoa, e pan
várias formas de onção em comum. Planejamos celeb'a,r a
Eucaristia em @munidade, a fim de expressar e de fofta-
íecer nossa união em Cristo. A elebração comunitáia de
panlituryias de reanciliação fomece mais oprtunidades
pan cÚ,nstuir nele nossa união. A devoção à sua prcsença
no Sanfíssrino Sacrumento aprofunda nossa adesão a Ele.
Examinamos diaiamenh nossas vidas, a fim de nos tomar-
mos mais sensíyer:s ao Espírito atuando em nós e a quali-
dade de nossa resposfa.
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Elo O concebeu, ela O ileu à luz e O ruttriu. Ela
oprcsentou-O oo Pai no tqnplo e estauo uniilo a Ele em

seus sofrímen os, quonilo tnorreu na Cntz. De moilo
obsoht omewe singula,Í, por suo obeilíêncio, fé, esperanço

e arilenÍe cortdaile, ela cooperou na obra ilo Saluodor, ile
restauroçõ,o às olmas ilo viilo sobrenaturol, Por essa

rozã,o, ela é,, poron6s, mã.eno orilem ila groço.
LG§61

Os membros ile cailo comuniiloile ilwen lembrar-se,
acima ile tuilo, ile que pelo profusõo que fi,zeram ilos
conselhos eoangélicos, ihram resl,osta ao iliuino chamailo
paro víaer s6 paro Deus, e nã,o apenos arraaé,s do morre
paro o pecodo ( cÍ. Rom. 6:11 ), cotno tombêm atroaês ila
renúncia ao munilo. Entregoram o Deus rodos as suas
uíilas en ato ile consogroçõo especiol, profunilamente
especi,al, profunilomen e enroizoilos na, consagraçõo bo-
tísmal e proporcionando umo manifestoção mois ampla
ilela.

PC§s

Vesti-uos ile Jesus Cristo, o hornem noao. Darcis per-
mitir que os prôpríos senÍimenÍos e aÍos ile Cristo ilaer-
minem üossospensom,enl.os íntímos e otos etderíores, pois
ê esto a ü*enção ile S. Poulo, quondo escreue: uVesti-aos

ilo Senhor Jesus Críso". (Romanos, 13:14). Segue-se

que toilo uosso nouicíoilo, ou antes toila o úosso uíilo ilane

ter a.penos urn propósito, o ile assímilor coila uez mois os

pensatnerúos, juízos, ilesejos, palouras e oções ile Jesus
Crísto, paru quepossois ilízer com o Apóstolo Poulo: ...
"Eu uiuo, mos nõo sou eu quen uíae, é Crísto que viue em

mim". O rorno enxertailo à óruore viue ilo seiao ilo tronco
ila druore a quolfoi enxertailo.

Sermõeso pâga. 144-5, citados
por Mork em. Moreou Spirianlity págs. 85-6
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Atnvés da meditação frcqüente no misteio da Cruz e no
seu significado em nossas vidas, nós nos unimos de modo
especial a Cristo em sua paixão e a Maria, Sua Mãe, que
permaneceu de pé junto à Cruz. Meditamos em seu papel
nos mistérios cnsfãos. O rosário, as seÍe dotes, as dryersas
devoções marianas e a celebração das fesfas de Maria são
modos deêxprcssarmos nosso amor a ela.

Reconhecemos o dom de fidelidade à lgreja celebrando
publicamenfe os acontecimentos significafiVos das nossas
vidas de consagnção rcligiosa. As pÍofssões e os jubileus,
ocasrões de rcnovação de nosso @mpromisso, são sempre
marcadas por celeb,,alções e festividades especiais.

Apoiamos e encorajamos os doentes com nosso amor, com
as oratrs e com o sentiço, e expeimentamos juntas o
toque reconfoftador de Cristo pelo sacramento da Unção
dos Enfermos. Velamos e otamos junb com nossas irmãs
ao passarem afuvés da morte paru a plenitude da vida. A
comunidade reúne-se pari, a Mrissa do Enteno Cristão, a fim
de celebrcr e dar grcps pela entada de nossa irmã na vida
etema. Ao moner uma itmã, oramos por ela nominalmente
durante a Mr.ssa e durcnte a Liturgia das Hons. Cada uma
das comunidades /ocars faz celebnr uma Missa em seu
sufrágio e ela é lembrcda em orêrção no aniversário de sua
mofte. Mensalmente cada comunidade local faz celebnr
uma Missa pelas irmãs falecidas.

FORMAçÃO 
:,

Formação inicial

13. Nossa vida na Congregação começa com um período de
formação inicial que se prolonga do postulantado à profissão
perpétua. Por meio do envolvimento pessoa!, interesse e oração,
encorajamos e apoiamos um novo membro da Congregação na
sua resposta ao apelo de Cristo. Durante a formação inicial,
desaÍiamo-la não só a reconhecer seus dons singulares e a

2.

3.

4.
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A renoüoçã,o aileguailo ilas cornuniilailes reli-
giosas depenile muito consiileraaelmente ilo trei-
nannento ile seus rnembros...

Para que as ailaptações ilo uiilo religiosa às
necessiilailes ile nosso ternpo nõo sejom trn,erotnelr.lte

superficíais e poro aqueles que atrauês ila
constituição buscom o apostoloilo externo não se

rnostretn inadequailos ao alcance d,e sua tarefo,
religiosos danrn ser ailequoilannente instruíilos, ile
acorilo cotn os ilons ürtelecruais e os quoliiloiles
pessoois ile coilo tlm, nas formos preilominontes
ila uiila sociol contemporôneo e nos suas maneiros
carac:terístícos ile sentir e pensar. Se tal formaçã,o
for coorilenada harmoniosomente, irú contríbuir
poro a integriiloile ila uiila ilestes religiosos.

PC§I8
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conversão e o crescimento exigido pela vocação religiosa, mas
também a interiorizar os valores evangélicos, tais como vêm
expressos na Constituição. Proporcionamos oportunidade para
ela crescer na compreensão dos votos como um meio de
fortalecer sua identificação com Cristo e sua resposta a outras
pessoas. O espírito e o carisma do padre Moreau formam a base
do estudo da espiritualidade da CongregaÉo e do seu dom de
serviço à !g§a. Auxiliamos uma nova irmã a aprofundar a espiri-
tualidade apostólica enquanto ela inicia seu ministério ativo. EIa
proclama sua decisâo de viver o evangelho de Cristo na
Congregação das lrmãs da Santa Cruz, professando seus votos.

14. As dirigentes das etapas de formação e a coordenadora de
formação são designadas pela superiora geral. Devem ter
professado os votos perpétuos e possuir a maturidade e o
preparo necessários para cumprir suas responsabilidades. O
pessoal de formação é responsáve! perante as suas respectivas
superioras maiores.

í. Nos Esfados Unidos, a equipe de formação é res-
ponsável perante a superiora geral; em outos países
perante a superiora maior.

2. A equipe de formação é composta pelas diretons de
formação, cootdenadorc de formação e de outro
pessoa, assrl?? designado. EIas prcmovem o inferesse
ativo dos membrcs da, Congrcgação no proaesso de
formação, elabonm e executam prog,,a,mas pan
formação inicial. Esses progtamas, delineados no
Livro de Formação lnicial, seguem as normas da
lgrcja e esfão sujeitos à aprcvação da supeiora gerê,l
e seu conselho.
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De fao... a úila crístõ e, cotn rnaior razã.o, a uiilo
religíosa, ndo é mais do que a uiilo ile Jesus Crísto
reproiluziila etn r,osso ntaneira de ser.

cc § II, r73

Em tais comuniiloiles, o prôpria naturezo ila uiilo
religíosa rquer açõo apo*úlico e seruiço, tristo que

um ministéría sagrailo e un,o obro eqrecíal ile
cariilaile o elas foram confioilos pela lgrejo e

dwen ser desernpenhailos em seu norne. Conse-
qüentemente, todo o uida religioso ilos membros
dessas comuniilailes ilane ser impregnoilo ilo es-

píríto a,postólico, cssim como toila suo atiuiiloile
epostôlico ileve ser onimailo por espírito religioso.
PortanÍo, o.fim ile que os mernbros ilas comuni-
ilailes possom, acimo ile tuilo, corresponiler à
pr,ôpría aocaçõo de seguir o Cristo e a Ele seruir,
no pessoo ile seus membros, sua aÍiüíilaile apo*6-
líco ilase resultar ile uma íwüno uniõo com Ele.
Desse moilo suceilerô que seriom olimentailos tanto
o arnor paro corn Deus, quanlo poro cotn o pr6ri-
tno.

PC§8
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15.4s candidatas são admitidas ao postulantado pela superiora
maior com @nsulta ao conselho. A postulante é introduzida na
vida religiosa em comunidade e ajudada a integrar todos os
aspectos da vivência humana a uma espiritualidade em desen-
volvimento. Elà assume a obrigação de seguir o programa do
postulando, numa casa destinada a este fim, sob a orientação da
diretora das postulantes. O postulantado dura de seis meses a
dois anos. A postulante é admitida ao noviciado pela superiora
maior com o consentimento do conselho. Antes de iniciar o
noviciado, a postulante faz um retiro de oito dias.

1. As candidatas nos Esfados Unidos são admitidas ao
postulanhdo pela supeiora gent em ouffu,s países
pela supeiorc maior.

2. As postulantes nos EsÍados Unidos são admitidas ao
noviciado pela supeiorc gercl; em outtos países pela
superioft, maior.

16. A finalidade do noviciado é preparar a noviça para assumir seu
compromisso como religiosa e iniciá-la nos requisitos essenciais
da vida religiosa: compreensão dos votos, desenvolvimento
espiritual, vida comunitária e serviço apostólico. A noviça assu-
me a responsabilidade de viver segundo a Constituição e sob a
direção da diretora de noviças.,'O noviciado é feito numa casa,
designada pela superiora geral. Normalmente dura dois anos,
dos quais doze meses preenchdm a obrigação canônica. Antes
de fazer a profissão temporária, a noviça faz um retiro de oito
dias. Também cede a administração de seus bens, bem como
dispõe sobre os rendimentos dos mesmos a quem ela desejar.
Ela renova este ato de cessão cada vez que adquire bens
adicionais. A superiora geral, com o consentimento do conselho,
admite a noviça à incorporação temporária.
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1. Formuláio pan Prcfissão TempoÉria.

Em lome do Pai, do Filho e do Espíito Santo, eu
- repondo ao chamado a viver, em comunidade, uma

vida consgnda por votos, e desejo cgnsagrar-me a
Deus no seruip da lgreja, soô a protefio especial de
Maia, Nossa Mãe compassrva. Tendo as cuirmãs
como testemunhas, eu, lrmã _ _ _ _,de minha plena e
livrc deliberução, faço votos de castidade, pobreza e
obediência de aardo com a Constituição da
Congregação das lrmãs da Sank Cruz. Confiando na
forya do Espírito Sanfo, serei fiel a esfes votos por
( ) anos. Peço a (nome e cargo da irmã que recebe
os vofos) que aceite o meu comprcmisso em nome da
lgrcja e da Congrcgação. Amém.

17. O propósito do período de incorporação temporária na Congre-
gaÉo é oferecer à irmã a oportunidade de viver seu compro-
misso numa comunidade local. Ela assume, por meio de seus
votos, a responsabilidade de viver segundo a Constituição e de
continuar a preparar para a profissão perpétua, através da
partilha de vida e de ministério com esta comunidade. Os
membros dessa comunidade Io-cal assumem a responsabilidade
de lhe proporcionar o ambiente para a sua formação contínua. O
período de incorporação temporária dura normalmente cinco
anos. Pode ser ampliado pela superiora geral com consulta ao
conselho, mas não além de outros quatro anos. No tempo de sua
incorporação temporária, a irmã assume o direito de votar e de
receber votos em qualquer eleição para a qual forem preen-
chidos os demais requisitos.



28

Durante toilas as suas uíilas, da:en os religiosos
laborar seriamente no aperfeiçoamento ile seu

ilesenuoluimenro eq,iritual, ilotnrinúrio e profrs-
sionol. Tanto quarlto possíuel, ilanem os superíores

proporcíonar-lhes oponuniilailes, recursos e ternpo

parofazê-los.
PC§18
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18. A superiora geral, consultando seu conselho, decide sobre a
admissão da irmã à profissão de votos perpétuos. A profissão
perpétua é precedida por uma séria preparação que inclui um
retiro de oito dias. Antes da profissão final, a irmã faz um
testemunho di§pondo dos bens que efetivamente possui ou que
poderá vir a possuir.

19. Formulário para Profissão Perpétua.

Em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, eu repondo ao
chamado a viver, em comunidade, uma vida consagrada por
votos, e desejo consagrar-me a Deus no serviço da lg§a, sob a
proteção especial de Maria, Nossa Mãe compassiva. Tendo as
co-irmãs como testemunhas, eu, lrmã _ _ _ _ _ _, de minha
plena e livre deliberação, faço votos de castidade, pobreza e
obediência de acordo com a Constituição da Congregação das
lrmãs da Santa Cruz. Confiando na força do Espírito Santo, serei
Íie! a estes votos até a morte. Peço a (nome e cargo da irmã que
recebe os votos) que aceite o meu compromisso em nome da
lgreja e da Congregação. Amém.

Formação permanente

20. A decisão de viver o evangelho de Cristo como lrmã da Santa
Cruz está enraizada na fé e vivida em comunidade. Ela exige
uma constante conversão ao Senhor e requer que cada uma das
irmãs continue seu processo de formação, que se prolonga por
toda sua vida. A Congregação em todos os seus níveis tem
responsabilidade de proporcionar a cada irmã oportunidades
para continuar seu desenvolvimento pessoal, espiritual e apos-
tólico.
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Depois que lhes lauou os pés, tonot os suos uestes e tornou'
se a ossentor à rneso e ilisse-lhes: Entenileis o que uos tenho

feito? Vôs me chamois Mestre e Senhor e ilizeis bem, porque

eu o sou; pois se eu, Senhor e Mestre, uos lauei os pés, a6s

ilarcís tamb&n laaor os pês uns ilos ourros. O que eu acabeí

ile fazer foi poro üos ilor exemplo, paro llue, corno eu uos fi2,
foçois a6s também.

João l3:12-15

Pora essa finaliilaile, pennaneçamos uniilos pelos

liames ilo coriilaile, confionça, ilasoção e obe-

iliência às noss(u, Regros e Constituições.
Nosso trobolho, nesse ponÍo, é o ile toilos e coila
utn, e so-ntos toilos, iniliuiilual e coletiaamenle,
responsó-aeis por ele aos olhos ile Deus e ilos

hornens.
CC 1,56
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1. O comprcmr:sso da irmã am Cristo deve aprofundar-

se e clarificar-se durante toda a vida. Espera-se gue

ela antinue seu desenvolvimenfo pessoal atrcvés de

instihttos de espiritualidade, prcgrcmas de segundo

noviciado, rctircs de tinta dias e expeiências simila-

res.

GOVERNO

21. Como membros dessa Congregação, comprometemo-nos a

discemir, individual e comunitariamente, as exigências do Evan-

gelho quanto a nossa vida e serviço. Aceitamos a responsabi-

lidade de O_artrciparlla :§!ni,eão elda 1ealizpçao das metas da

comunidade local, da região e da Congregação inteira. Nossas

superioras prestam um serviço de fidelidade à missão da

Gongregação, tomando decisões que promovem o alcance des-

sas metas e também encorajando cada irmã a coresponder à

luz da fé. Nossa vida em comünidade e em missão é facilitada

através das estruturas de govêmo Iocal, regional e geral. É

através do corpo do capítulo em cada um dos níveis de govemo

que todas participam das decisões que regem a vida e o

ministério.
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22. N pessoas investidas de autoridade na Congregação servem
como fonte de união, promovendo fidelidade ao nosso carisma
como lrmãs da Santa Cruz. Elas desafiam cada irmã a
aprofundar sua resposta pessoal a Cristo e a usar sua iniciativa e
liderança para.o bem da comunidade e de sua missão apostólica
na lgreja. Elas cumprem suas responsabilidades por meio das
estruturas e cargos de govemo dentro dos limites desta
Constituição, dos Estatutos, e do desenvotvimento destes tais
como expressos nos capítulos gerais.

Governo Local

23. As irmãs reúnem-se regularmente durante o ano no capítulo
local, a fim de planejar e avaliar sua vida comunitária e de
renovar seu compromisso comum para com Jesus e de umas
para com as outras.

24. Após consulta aos membros do capitulo local, a superiora
regional, ou uma conselheira por ela designada, determina o tipo
de estrutura govemamental mais adequado às necessidades da
comunidade Iocal.

1. Pode ser escolhida uma das seguintes formas:
- uma superion com um oonselho;

- uma superion de comunidade lrcal exercendo o
mesmo paryl em rclação a outrcs pequenas
am u n id ade s n um a, á re a geog ráfíca ;

- uma amunidade da qual a superiorc rcgional ou
sua delegada é a superion e cujos membrcs lhe
preslam cpnúas do govemo dessa omunidade local.

2. A superion rcgional, ou a anselhein por ela
designada, decide, mediante diálogo am cada comu-
nidade local, o modo de ewlher uma superiora local.

i*uo Jesus, chomanilo-os pora jur*o ile sidisse.'
Bem sabeis que os prtncípes ilos gentíos os

ilorninom, e que os groniles acercem auoríiloile
sobre eles. Nõo serú cssim enÍre a6s; mas toilo
aquele que quiser, enÍre aós, fazer-se gronile, seja
uosso sen)en e; e quolquet que en re aôs quiser ser o

primeiro, sejo aosso sen)o; ossim. como Filho ilo
Homem ndo ueio p@ro ser seruído, mos o senír e

dar a suo víilo em resgate por muüos.
Mateus 20:25-28

Deíxai que os capítulos e conselhos ilesempeiltem

fialmeae o papel ile goaerno que lhes foi iloilo;
caila um dwe expressor ile sua pr,ôpria rnoneira o

fao ile toilos os membros ilo comuniila.ile teretn suo
perte e responsobiliilaile pelo ben-estor ilo comuni-
iloiletoila.

PC§14

I

I
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Exercer autortdoile entre üossos irrnã,os significa,
pois, ser o seruo ileles, ih ocordo com o exemplo
il'Aquele que deu oa viilo em resg,qre ile muitos'.

ET§24

Superiora Local

25. Uma superiora serve cada comunidade local encorajando as
irmãs na sua vida de testemunho do evangelho e na sua
resposta às eiigências apostólicas. Ela as apóia no desenvol-
vimento do seu potencial humano, espiritual e profissional. Ela
promove o espírito de união na comunidade local e com a
Congregação toda, através da sua própria participação ativa no
capítulo local. É deta a responsabilidade de assegurar que o
capítulo localnão atuará de modo prejudicialà comunidade loca!,
nem contrariamente às diretrizes do nível regional ou geral. A
superiora de cada comunidade local presta contas à superiora
regional do bem-estar das irmãs e da vitalidade apostólica da
comunidade local.

1. A superion local tem a responsaóilidade de aprcvar
anualmente os píanos de férias regularcs de cada
irmã, os anuais e o rclatório financeirc da comunidade
local.

26. Uma superiora local deve ter professado votos perpétuos. Eta é
confirmada no cargo pela superiora regional. O mandato da
superiora local é normalmente de três anos; ela pode exer@r
mais um mandato sucessivo de três anos.

Governo Regional 
j

27.Uma região existe dentro de uma área geográfica determinada.
As irmãs designadas para uma região formam seu quadro de
membros. Sob a autoridade de uma superiora regional assistida
por um conselho, os membros têm o direito e a responsabilidade
de se identificarem com uma comunidade local e com a região
como participantes ativos.
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CapÍtulo Regional

28. As irmãs de cada região reúnem-se, elas mesmas ou através de
suas representantes, em capítulos regionais a fim de promover a
vivência do evangelho, tal como expÍessa na Constituição e nos
Estatutos, a fim de responderem às realidades do mornento. De
acordo com as diretrizes do capitulo geral e da superiora geral e
de seu conselho, o capítulo regional planeja a vida da região:

- estabelecendo áreas de interesse e prioridades de atendi-
mento aos acontecimentos, necessidades e aspirações de
nossa época;

- desenvolvendo planos para a região, quanto à execução das
diretrizes do nível geral;

- promovendo grande preocupação com uma sociedade de
justiça e amor;

- encorajando o testemunho da simplicidade evangélica e ava-
liando a qualidade da vida religiosa;

- examinando e aprovando os relatórios da superiora regional e
da ecônoma regional, que cobrem o tempo desde o capítulo
regional anterior;

- determinado a organização do govemo regional que melhor
garanta e promova a vida da região;

- proporcionando que seja elaborado o método de seleção de
todos os membros do govemo regional;

- fazendo recomendações para o capítulo geral.

29. A superiora regional, após consultar seu conselho, determina o
lugar e a época do capítulo regional que se reúne a cada três
anos. A superiora regional e o conselho, com a aprovação da
superiora geral, elaboram um meio pelo qual a região determine
quais os membros votantes do seu capÍtulo. A fim de manter o
espírito de união na Congregação, a superiora regional submete
todos os decretos do capítulo regional à aprovação da superiora
gerale do conselho desta, antes de promulgá-los.
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1. As assembléias regrbnar.s podem ler lugar semye que
se tomem neoessános pam garuntir os objetivos
regionais. Uma assembíéra dessa naturcza oane Éo
logo quanto possível depois do capítulo genl pa,,a
incorporur as dirctizes desfe ao planejamento da
rcsiã9.

Superiora Regional

30. A superiora regional é chamada a servir os membros de sua
região, liderando-as, estimulando-as e apoiando-as em seu com-
promisso para oom Cristo. Em conjunto com seu conselho a
superiora regional tem como principal preocupação o desen-
volvimento pessoal e a vitalidade apostólica dos membros da
região. A superiora regional e o @nselho exercem liderança
ativa na orientação das respostas às necessidades da lgreja
local, na vivência da Constituição e dos Estatutos e na execução
das diretrizes dos capítulos geral e regional, bem como do
conselho geral. Encorajam cada uma das irmãs a seguir um
programa contínuo de desenvolvimento pessoal. Elas provêem
a visita anual às irmãs. Todas as conselheiras regionais têm que
ter efetuada a profissão perpétua.

1. A superion e o conselho rcgionalfacilitam a pafticipação nos
píoclessos decrsónbs da Congregação, foftalecendo assÍm o
senso de união entre os níveis de govemo e entrc regiões.
Prcvidenciam para que haja flexibilidade nas ,esposÍas à
realidade.

2. Afravés da participafio nas rcuniões de planejamento
angregacional, a superion regional ampartilha da rcspo*
sabilidade em e,rtss áreas Jelativas à vida e à missão da
Congrcgação @mo um todo.'

31.A superiora regional deve ser uma mulher de fé, coragem e
sabedoria e ter tido alguma experiência administrativa. Deve ter
professado votos perpétuos há pelo menos cinco anos. Ela é
escolhida segundo o método determinado pelo capítulo regional,
normalmente para um período de três anos e pode exercer mais
um mandato sucessivo ao primeiro. Ela é confirmada no cargo
pela superiora geral.
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32. A eànoma regionat é responsável pela administração ordinária
da propriedade e das Íinanças da região sob a orientação da
superiora regionale seu conselho.

33. Na ausência da superiora regional ou na impossibilidade de ela
exer@r as suas funções, a primeira conselheira a substitui. No
caso de o cargo da superiora regional tomar-se vago por
qualquer motivo, uma nova eleição deve ser convocada, dentro
de seis meses, pela primeira conselheira, que exeÍcerá as
funções de superiora maior até completar-se a eleição.

34. A superiora regional promove a adaptação e resposta de sua
região às necessidades da lgreja e da sociedade. Ela cumpre
essa responsabilidade pessoalmente ou através de suas repre.
sentantes quando:

- conhece melhor as irmãs de sua região, dando apoio e
estímulo ao seu desenvolvimento pessoal e ao seu envolvi-
mento na Igreja local;

- encoraja cada irmã na @mpreensão de seu ministério como
parte da resposta da Congregação às necessidades da Igreja
local;

- determina, após consulta a seus membros, a forma de
govemo de uma comunidade local;

- promulga os decretos do capítulo regional, depois de serem
aprovados pela superiora geral e seu conselho;

- consulta a superiora geral sobre a evolução de sua região e
relata-lhe qual o resultado da visita canônica;

- provê comunicação efetiva dentro da região, com as outras
superioras regionais, e com a administração geral;

- negocia os contratos e acordos relaüvos aos serviços das
irmãs na região, em @nsonância com os procedimentos
estabelecidos pela administração geral;

- transmite à superiora geral, junto com a sua própria opinião, o
requerimento de separação religiosa de votos perpétuos;

- dá uma ordem a uma irmã em virtude do voto de obediência.

39

1. A superion rcgionalou sua rcprc*ntante também:

- rcvê anualmente os progl,almas de fomação per-
manente de cada irmã e discute wm ela os p/anos
de cufto e longo pnzo;

- ajuda as rlznás no e*larccimento das metas e da
iniciativa pessoais;

- rêpr€senta a rcgião nos grupos da lidennça da
lgrcja;

- concede âs Ímás permissão pan alongar viagens
dentrc dos EsÍados Unidos ou paru o exterio1

- ancede permissáo para prclongar além de duas
semanas, quando necessánb, as fénas ou a visita
anual à família.

35. Em suas responsabilidades pelo bem-estar da região, a supe-
riora regional consulta seu conselho antes de:

- designar os membros da região para seus ministérios, co-
munidades locais e residências;

- nomear irmãs para servir como superioras nas comunidades
locais;

- abrir e fechar residências utilizadas pelas irmãs;

- requerer da superiora geral a abertura de uma casa canonica-
mente estabelecida, após obter o consentimento do bispo do
lugar;

- requerer da superiora geral o fechamento de uma casa
canonicamente estabelecida,,após consulta ao bispo do lugar;

- enceÍrar um serviço apostólico na rcgião, depois de consultar
as pessoas envolvidas e o bispo da diocese;

- Íazer recomendações à superiora geral no tocante à admis-
são à proÍissão perpétua dos membros temporariamente
incorporados;

- envolver os membros da região na determinação dos
membros votantes do capítulo regional, oom a aprovação da
superiora geral;
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- aprovar os relatÓrios financeiros e orçamentos das comuni-

dades locais ou dos membros da região e dar permissão para

que o orçamento seja ultrapassado, de acordo com os proce-

dimentos estabelecidos.

1. Eta também ansulta seu conselho antes de:

- aprovar os prcgramas de formação permanente

oferccidos Pela região;

- providenciar a oodenação dos seruíços apostfi
Íbos e do Pessoal;

- providenciar consulta e diálogo rclativos as modifi-
cações de ministério ou residência;

- determinar o local dos e*ritórios rcgionaís e da
rcsidência dos membrcs da administração regional;

- nomear os membros do comitê da eleição regional;

- determinar a época e o lugar das assembléias e
do s ca P í tu los regrbnar'3;

- envolver os membrcs da rcgiâo na determinação
dos assunfos a sercm trcbdos nos capítulos e
a sse m blé i a s re g ion ai s -

36. No envolvimento do seu conselho na responsabilidade pelo bem-
estar da região, a superiora regional depende do seu consen-
timento antes de:
- aprovar o orçamento anual da administração regional, bem

como o rehtório financeiro anual que deve ser submetido à

administração geral;

- aprovar o relatório Íinanceiro que a ecônoma regional apre-

senta ao caPítulo regional;

- permitir a uma irmã residir fora de uma casa da Congregação
por um período de tempo de acordo com a lei canônica, caso

o direito de conceder tal permissão tenha sido delegado a ela
pela superiora geral;

- requerer da superiora geral o decreto de demissão de uma

irma oe votos perpétuos cujo comportamento é incompatível
com a vida religiosa;

4t

- despedir uma irmã de votos perpétuos, no perigo de grandes
danos à Congregação, e requeÍer da superiora geral um
decreto de demissão.

Superioras de Áreas

37. As superioras de áreas têm as mesmas responsabilidades e
autoridades dentro de suas áreas que as superioras regionais
têm em suas regiões.

Governo Geral
Capítulo Geral

38. O capítulo geral reúne-se como grupo colegiado a fim de
discemir e celebrar aquilo que o Senhor chama a Congregação a
fazer e a ser dentro da lgreja. Cada irmã contribui para a riqueza
desta reflexão através do trabalho preparatório designado para
cada capítulo. O capítulo geral, quando em sessão, é a maior
autoridade Iegislativa da Congregação. Ele desafia a comuni-
dade à transformação contínua da mente e coração exigida pelo
evangelho. As decisões tomadas no capitulo estabelecem a
direção para a vida e o ministério da Congregação toda.

39. O capítulo geral estabelece esta direção:

- elaborando planos e estabelecendo metas e prioridades, bem
como fixando linhas de responsabilidade e prestação de,
contas; \

- guiando e envolvendo as irmãs em todos os aspectos da vida
na Congregação;

- formulando e emendando a Constituição e os Estatutos de
acordo com a lei comum;

- dando interpretação prática à Constituição;
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- ,"r,.rndo e avaliando a exearção dos decretos dos capítulos
gerais anteriores;

- examinando e aprovando os relatórios da superiora gerale da
ecônoma geral, que cobrem o tempo deconido a partir do
último capítulo geral;

- estabelecendo ou modificando as principais divisões gover-
namentais da Congrcgação;

- elegendo a superiora geral e suas conselheiras, bem como a
secretária e ecônoma gerais, quando estas não forem con-
selheiras;

- atendendo a qualquer outra necessidade ao alcance de sua
autoridade.

40. Cada capítulo determina qual o procedimento a ser usado nas
eleições gerais. A maioria absoluta é necessária para a eleição
da superiora e conselheiras gerais. Caso não se obtenha uma
maioria após três apurações, da quarta cédula constam tão
somente os nomes das duas candidatas que receberam o maior
número de votos, na apuração anterior. Caso exista um empate
no quarto escnftínio, a eleição se rcsolve pelos princípios odiná-
rios de prioridade: o da profissão e depois o da idade.

41. Entre os membros do capítulo geral estão incluídos os membros
'ex offício': a superiora geral e as conselheiras gerais, a secre-
tária geral e a ecônoma geral se não forem membros do
conselho geral, a superiora gera! anterior, e as superioras
regionais; delegadas eleitas, em número maior que aquele dos
membros 'ex offÍcio": e membros sem voto. Todas devem ter
feito a profissão perpétua. Estas mesmas irmãs são membros de
qualquer capítulo geral especial que possa ser @nvocado antes
do capítulo regular seguinte. Cada capítulo decide sobre o
número de membros para o capítulo geral seguinte. Ele decide
igualmente o procedimento pelo qual as delegadas eleitas e suas
suplentes serão escolhidas.
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Preparação
1. A fim de assegunr que o capítulo genl seja uma

exprcssão da resposta da Congregação intein ao
chamado de rcnovar e adaptar à realidade sua vida e
mr.ssão na lgrcja, o onselho genl onsulta as
supenbras regionais pan:
- promover o envolvimento de cada irmá na deter-

minação das áreas de inferesse maior as guars o
capÍtulo deve endereçaç

- chamar cada irmã ao compromisso amunitário e
pessoa/ de envolver-se atavés da oração;

- prover meios pan a pafticipação, no capítulo, das
irmãs que dele não sejam membrcs.

2. Após a consulta ás supenoras rcgionais, o canselho
geraldetermina:

- a époa e o processo da eleição das delegadas ao
capítulo genl;

- a distibuiçáo do número das delegadas a serem
eleitas por rcgião, área ou envolvimento pastonl da
Congregação;

- o aumento dos membros não votantes, convidando
irmãs cuja visão e perícia sejam úbrc aos membros
vobntes do capítulo.

Organização

3. A superion gera[ com o seu cpnselho, age no sentido
de: Í

- estabelerer amitês parc ajudar no planejamento
dos assunÍos do apÍtulo e na elabonção de pautas
e procedimenftrs;

- prover o estabelecimento de comitês do púprio
capítulo pan tntar das áreas de inÍeresse da
Congregação;

- convocar os membrcs do capítulo a quaisquer
re uniõe s pré+apitulares necessánas;
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- nomear secrctárias e escrutinadoras "pro-tempore'
para as reuni&s pÉ+apitulares, bem como parc a
sessão da abefturc.

Sessão da abertura

A liturgia da Eucaristia pan a abertura do capítulo
genl inclui a chamada, a prcfissão de fé peíos mem-
bros do capítulo, um momento especial dos membros
rclembnr os vrvos e moftos da Congrcgação, e um
hino de louvor a Deus pelos seus cuidados provider
ciais pal @m a Congregação. A primeína sessáo do
capítulo genl inclui uma orcção pdindo a orientaçáo
divina paltr o capítulo, a eleição das secretárías e
esrutinadons, o rclatóio da suprio,,a gera[ o rela-
tóio da eúnoma genl e a formação de um omitê
pata a apreciação do relatóio da ecônoma genl.

Procedimentos

Os proedimenfos a serem adobdos pelo capítulo
genl prevêem a geparcção da pauta pelos comitês do
capítulo, ganntem ampla dÍscussão e liberdade de
expressão dos membros do apítulo, determinam a
maioia necessária pan que passe uma moção,
decidem soôrc o modo de votar e prcvidenciam tanto o
rcgisfro das aúas peías secrefánbs quanto a sua
aprcvação e assinaturc peíos rnembrcs do capítulo.

Seqüência

O capítulo de assunfos gemis precede o capítulo das
eleígões.

Transi@o

4. Haverá um período adequado de bansição ente a
adminiúação gerul rcemcleih e a que enceÍa seu
mandato; os vários aspecÍos dessa tansição devem
ser mutuamente determin ados.

42. O capítulo regular para assuntos gerais e para eleições ocoÍre a
cada cinco anos. O capítulo é convocado pela superiora geral
que o preside. A superiora geral, após consulta às superioras
regionais e mediante o voto deliberativo de seu conselho, pode
convocar um capítulo geral extraordinário.

Superiora Geral

43. A superiora geral serve os membros da Congregação, en@ra-
jando-as em sua fidelidade ao evangelho. Como líder espiritual,
ela dá enfoque e direção à vivência da Constituição, dos
Estatutos e dos decretos do capítuto geral. É Oeta a autóridade e
responsabilidade final pelas decisões que afetam o bem @mum.
Assistida por seu conselho, ela administra os assuntos gerais da
Congregação. Ela e seu conselho têm como primeira preocu-
pação a vitalidade espiritual e apostólica da Congregação en-
quanto trabalha para cumprir sua missão na lg§a. A fim de
avaliar a qualidade de vida da Congregação, um ou mais
membros do conselho geral visitam, durante seu mandato, cada
comunidade local.

1. Enconjando fidelidade ao espírito do padre Moreau, a
supeion genl 6 o sêu mnselho promovem a união
enftc as irmãs, ts,nlo em sua vida amuniÉria quanto
eÍn seus ministérios. Eías têm a responsaôilidade pelo
bem+star temponl da Congrcgação. Elas têm uma
rcsponsabilidade especial pa,,a oom os membrcs em
estágio de formação inicial. Elas foftalecem a resposúa
coryontiva da bngreüação à lgrcja univercal abavés
de sua co,labol,aição com grupos nacionais e intema-
cionais. Abavés do capítulo gercl, eías presÍam contas
à Congrcgação inteira do modo pelo qual cumpiram
as responsabilidades da sua administnção.

45
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2. Através de váios modos de intenção, os grupos gue
lidenm a Congregação coopetam a fím de promover
nossa unidade @mo omunidade apostólica de mu-
lheres-religiosas. Á supeion genl e seu anselho
ampartilham sua responsaôilidade pela vitalidade
espiritual e apostólica de toda Congrcgagão por meio
do envolvimento das supertorcs rcgionais no planeja-
mento anjunto da Congrcgação. Esse planejamento
inclui o esbbelecimento de objetivos e prioridades, a
formulação de normas pata o atendimento da de-
manda de pessoal pan a Congrcgação e as rhsü:-

tuições, a indicação dos nÍveis de execução, e a
determinação dos processos pan prestação de con-
fas.

4. A superiora geral dever ser uma mulher de fé, coragem e
sabedoria, e deve ter alguma experiência administrativa na
Congregação. A responsabilidade de cuidar do bem-estar da
Congregação ela compartilha com o conselho. Ela e as conse-
lheiras, que são no mínimo em número de quatro, formam o
conselho geral. Elas devem ter professado os votos perpétuos
há pelo menos cinco anos. São eleitas pelo capítulo geral para
um mandato de cinco anos após o qual podem ser reeleitas para
um mandato sucessivo.

í. Os cargos de supeion gerul e de conselhein geral
são dísúínbs. Seruir numa desúas posições não afeta a
elegibilidade pan a outn.

45. No caso de ausentar-se a superiora geral, ou de estar impedida,
por qualquer motivo, de cumprir os deveres relativos ao @rgo,
assume em seu lugar a primeira conselheira. Ela deve ter amplo
conhecimento dos assuntos da Congregação.
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46. A administração geral inclui a superiora geral, suas conselheiras
e aquelas que atuam como secretária e ecônoma gerat. A
secretária geralé responsável pela conespondência oficial, pelos
documentos e pelo selo da Congregação. A ecônoma gerat tem
a responsabilidade do planejamento e administração dos fundos
financeiros e d'os bens imóvêis da Congregação éob a direção e
o controle da superiora geral e seu conselho. A superiora geral
delega outras determinadas áreas de responsabilidade-aos
membros da administração geral.

1. A secrcÉria genl age como seqeária do conselho
genl. Ela prcpan e despacha a coÍespondência
ofrcial, anforme as instttçôes da superion gerat. Sem
a autorização desb, a seqetária genl não despacha
nem desffii qualquer documento ou coÍespondência
oficial. Ela mantém sob sigilo tudo o que the é
anfrado. Soô a autoridade da superiora geral, a
seqetária genl prcserua:

- rcscrifos da Sanfa Sé gue dizem rcspeito à Con-
gregação e oufos documentos importantes;

- livros de aÍas e o seío da Congrcgação;
- rcgisbo oficial de bdos os membrcs da Co*

grcgação;

- lista de todas as casas da Congrcgação;
- documenlos relativos ao capífulo gente as aúas do

capítulo geral;

- rcgisto dos esfaôehcimentos fundados peta Con_grcgação; '

- patimônio história da Congrcgação, inclusive os
anuais de todas as comunidades locaís.

47. Desde que o capítulo geral nâo esteja em sessão, a superiora
geral pode, se a tanto sentir-se obrigada, pedir demissão à Santa
sé, depois de ter examinado esse assunto com o seu conselho.
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Uma superiora gerat pode ser removida do cargo somente pela

Santa Sé. No caso de tomar-se vago por qualquer razâo o cargo
de superiora geral, a primeira conselheira oonvoca, no prazo de
seis meses, um capítulo gera! se não houver nenhum programa
dentro do mesmo ano.

48. Um membro da administração geral sÓ pode demitir-se ou ser
removido do cargo pela superiora geral com o consentimento do
seu conselho. No caso de um cargo da administração geral
tomar-se vago por qualquer motivo, deve ser preenchido por

uma irmã eleita por uma maioria absoluta do conselho geral.

49. A superiora geral ocupa a posição maior de liderança e de
autoridade na Congregação. No cumprimento dessa responsa-
bilidade, ela age pessoalmente ou através de sua representante
quando:

Formação

Bens
Temporais

recebe votos e assina os registros de investidura e
profissão;

admite que uma noviça, em perigo de morte,
professe seus votos;

permite a ausência de uma noviça do noviciado
durante um período de tempo de acordo com a
legislação geral;

demite uma postulante ou prolonga o tempo do
postulantado;

permite a partida de uma irmã ao fim da incor-
poração temporária.

permite a uma irmã a modificação de uma cessão
de administração ou de um testamento;

autoriza a aceitação de um donativo que requer
manutenção do principal.

Assuntos
Gerais:

provê a visita às comunidades locais;

promulga decretos do capítulo geral;

comunica as decisões, tanto suas quanto as do seu
conselho;

representa a Congregação nos grupos de liderança
da lgreja;

responde à Sé Apostólica em assuntos por esta
indicados;

autoriza uma irmã a dar início a uma ação judicial;

assina e certifica dentro de sua competência todos
os documentos da Congregação;

dá uma ordem a uma irmã em virtude do voto de
obediência;

dispensa de pontos disciplinários da Constituição
por um tempo limitado;

50. Em sua responsabilidade pelo bem-estar da Congregação a
superiora geral consulta seu conselho antes de:

Assuntos - determinar o local do generalato, bem como da
Gerais residência dos membros da administração geral;

1. aprcvar a organização adminisbativa do generalato
e nomear opessoalnecessánb pan prcenchersuas
funçôes;

Formação - admitir candidatas ao postulantado;

- demitir uma noviça ou prolongar o tempo do novi-
ciado;

49



Bens
Temporais

Govemo
Regional
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admitir aos votos perpétuos uma irmã tempora-
riamente incorporada, prolongar o tempo dos seus
votos, ou excluí-la da profissão perpétua;

2. designar uma diretora vocacional;

aprovar um investimento de fundos a nivel geral;

conceder permissão para que seja ultrapassado o
orçamento duma administração regional;

aprovar os procedimentos e normas da adminis-
tração financeira da CongregaÉo;

aprovar o estabelecimento de corporações tanto
quanto as normas que regem a Congregação e as
instituições por ela patrocinadas;

3. nomear ansultorcs ao comitê geral de finanças;

confirmar uma irmã eleita para o cargo de superiora
regional ou designar uma superiora regional após
consulta às irmãs da região;

aprovar as decisões dos capítulos regionais;

estabelecer a data e duração do capítulo geral;

aprovar a lista de irmãs elegíveis como delegadas
ao capítulo geral;

dispensar uma delegada eleita que seja impedida de
comparecer e convocar sua suplente;

transmitir à Sagrada Congregação para Religiosos e
lnstitutos Seculares, juntamente com sua opinião e a
do seu conselho, o requerimento de dispensa de
uma religiosa de votos PerPétuos.

5l

5í. EIa compartilha ainda mais sua responsabilidade pelo bem-estar
da Congregação, assegurando o consentimento de seu conselho
antes de:

Assuntos
Gerais

Formação

agir em casos especiais que envolvem esclare-
cimentos e interpretação dos Estatutos e dos decre'
tos do capítulo geral, de acordo com a intenção do
mesmo;

dar interpretação prática da Constituição sendo a
interpretação definitiva reservada à Santa Sé;

regulamentar assuntos que normalmente competi-
riam ao capítulo geral, mas que, por motivos urgen-
tes, devem ser decididos antes da próxima reunião
do mesmo;

aceitar a demissão de um membro da administração
geral;

autorizar o estabelecimento ou supressão de casas
canonicamente estabelecidas de acordo com a
legislação universal;

autorizar, depois de consulta prévia ao bispo do
local, a extensão do prazo de mandato de qualquer
superiora local;

permitir que uma irmã resida fora da Congregação
por um período de tempo de acordo com a lei
canônica, ou delegar tal poder decisório às supe-
rioras regionais;

:"

designar, transferir ou estabelecer uma casa de
noviciado;

aprovar os programas a serem observados nos
estágios de formação;

designar as diretoras de formação;

admitir candidatas ao noviciado;

admitir noviças à incorporação temporária;

Capítulo
Geral

Separação
da Congre-
gação
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Govemo - aceitar a demissão duma superiora regional;

52

prover que uma noviça siga o programa de forma-
ção em outra casa que não a do noviciado;

dispensar de seus votos uma irmã de incorporação
temporária de acordo com a legislação universal;

permitir que uma irmã renuncie a seu patrimônio;

autorizar a contratação de dívidas de capital e a
alienação de propriedade, de acordo com os proce-
dimentos e as normas estabelecidas pela Congre-
gação e das apropriadas leis eclesiais e civis;

autorizar a iniciação de uma ação judicial por parte
de uma instituição patrocinada pela CongregaÉo;

substituir um membro "ex offício" incapaz de com-
parecer ao capítulo;

aprovar o relatório Íinanceiro da ecônoma geral a
ser apresentado no capítulo geral;

designar o lugar da reunião do capítulo geral se este
não tiver lugar no generalato;

conceder o pedido de exclaustração de uma irmã de
votos perpétuos por um período de até três anos;

pedir à Santa Sé a extensão de exclaustração, além
de três anos ou, por motivos graves, a imposição de
um período de exclaustração, a uma religiosa de
votos perpétuos;

52. A superiora geral vota juntamente com seu conselho, sendo que
se requer maioria simples para:

- aprovar o orçamento anual e o relatório Íinanceiro
da administração geral;

substituir uma conselheira geral legitimamente impe-
dida de participar de um capítulo geral;

convocar um capítulo geral extraordinário;

autorizar a transferência de uma religiosa de votos
perpétuos de outra ou para outra congregação de
acordo com a legislação universal;

remover do cargo uma superiora regional;

remover do cargo um membro da administração
geral.

- emitir um decreto de demissão de uma irmã de
votos perpétuos cujo comportamento é incompa-
tível com a vida religiosa e transmitir o decreto à
Santa Sé para confirmação.

ADTUilNTSTRAçÃO DOS BENS TEMPORATS

53. Como uma congregação de mulheres-religiosas que professam
um voto de pobreza, compartilhamos tudo. A administração dos
bens temporais, como parte necessária desta vida em comum,
deve testemunhar nossos votos e evidenciar que a justiça é
parte integrante do relacionamento que temos umas com as
outras, com nossos empregados e com todos aqueles a quem
servimos.

53

Bens
temporais

Capítulo
Gera!

Separação da
Congregação
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54. A estrutura legal incorporada da Congregação forma paralelo
com a estrutura do govemo religioso. A superiora geral é
presidente legalda corporação da Congregação: lrmãs da Santa
Cruz, lnc. Qualquer dívida contraída em nome da CongregaÉo
deve ser autorizada pela superiora geral.

1. Tanto a superion genl quanto a Congrcgação são
responsávers pelo pagamento das dlvidas corrgÍe-
gacionais devidamenb autorizadas. Tal responsa-
bilidade é hedada pela superion genl que sucede
ao cargo. As afiesiurídicas Wdem ser iniciadas em
nome da Congregação somente am a permissão
da supeion genl. As doações à Congregação que
requerem onseruação do pincipal só pdem sr
aeitas com a pemíssão da supeion genl.

55. O fundo comum da Congregação é composto de todos os bens
temporais da Congregação, tanto em propriedades quanto em
dinheiro, os quais figuram em nome da comunidade em qualquer
nível: local, regional ou geral. As doaçôes pessoais, ou oufo
dinheiro não pertencente ao patrimônio pessoal, incluindo
beneficios sociais, recebidos pelas irmãs, passam a fazer parte
do fundo comum. A Congregação, cada região e os conventos
locais são competentes para adquirir, possuir e administrar bens
temporais. Cada irmâ, cada comunidade local e cada região,
bem como a administração geral, fazem o orçamento e prestam
contas da administração dos bens temporais.

1. O conselho geral e as supeioras regionais apro-
vam os orçamentos de despesas capifais e opera-
cionais, das adminisfrações regionais, bem como a
utilização do fundo comum a nívelgeral.

56. Os procedimentos financeiros são estabelecidos pela adminis-
tração geral para a comunidade local, para as regiões e para a
administração geral.

1. Estão inclusos os procedimenúcs destinados a:

- prepanr e aprovar orpmentos;
- prcstar cpnúas quanto à utilização dos ôens tempt

raig especralmente do dinheiro;

- ganntir a utilização do dinheiro em anfomidade
com qnetos regur.srúos íÍscals;

- confrair dívidas de capital e alienar prcpriedade;

- formular confratos refercntes aos serurços das
irmãs.

57. As propriedades em nome da Congregação, bem como as
propriedades das corporações sob o patrocínio da Congre-
gação, fazem parte do patrimônio estávelda lgsa e, para serem
alienadas, é preciso permissão da autoridade competente.

í. Os fundos de capital provenientes da venda de
ferras excedentes são rnvesÍrdos. Os Turos são
utilizados no cuidado dos pobres, nos trabalhos
apostólicos da Congregação, no sustento e cuidado
das rdosas da Congregação, e na educação das
irmãs, conforme a determinação do conselho geral
em conjunto com as supeioras regionais. Cada
convento e região, bem como a administação geral,
podem fazer doações em benefício dos pobrcs, de
acordo com os princípios da justiça e da adminis-
tração responsável.
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58. Patrimônio pessoal é o total dos bens de uma irmã no momento
da sua incorporação temporária, bem como quaisquer bens que
ela receba depois por via de herança, legado, ou doação
designada ao patrimônio.

Ecônomas

59. A gerência financeira constitui responsabilidade direta das
ecônomas, em nível local, regionale geral.

1. Cada convento tem sua eúnoma local, que cuida
da contabilidade e mantém um inventáio atualizado
dos ôens da comunidade, além de prcparar o
relatóio que será revisto pela comunidade local e
aprcvado pela supeion local. Ahvés da elabon-
ção dos orçamentos e da prestação de contas feitas
em comunidade, todas as irmãs da amunidade
local são envolvídas na adminishção frnanceira e
dão testemunho rcsponsável de autêntica pobrcza.

2. Os devercs da ecônoma regionalsáo os seguinÍes;

- ser responsável pela adminisfução ordináia dos
ôens e finanças da rcgião, soô a direção da
superiora regionale do conselho desta;

- ser responsável pla gerência financeira e pelos
re I ató ri o s f i n a n ce i rc s ;

- auxiliar as ecônomas /ocars na prcparução dos
rclatórios e otçamenÍos e prcvidenciar estágios de
treinamento parê, as ecônomas locais;

- preparar o relatório financeiro a ser apresentado ao
capÍtulo rcgional e a análise frnanceira a ser
apresentada à superiora genlde maneira rcqueida;

- dingir as atividades do comitê regionalde fianças.

3. Os deyeres da ecônoma gerulsão os segulnÍes;
- dar anselho no trcante aos assuntos temponis da

Congregação e fazer rcamendagões referenfes à
responsável e justa adminishçáo dos bens da
Congrcgação;

- superuisionar o investimento dos fundos da Con-
gregação e recomendar critérios de administnção
de investimenfos,'

- superuisionar os programas de segurcs da Con-
gregação;

- superuisionar a administnção das prcpriedades da
Congrcgação;

- auxiliar na gerência do fundo patimonial das irmãs;

- serresponsável pela adminisbação financeira, pelos
rclatórios financeircs e pela superuisão do pessoa/
que dá assr.sÍência nesse tnbalho;

- dirigir cursos e progrumas educacionais soôre as-
sunfos finaneircs;

- reunir-se rcgularmente com as ecônomas regionais;
- elaborar prwdimentos pan assunfos finaneircs

da Congregação;

- ser rcsponsável pelos assunfos legais e negócios
incorpondos e ,ecoÍnendar a ação adequada que
se aadune com a legislação e a rcgulamentação
que afebm a hngregação;

- cumprir os deyeres que venham a ser necessánbs
de conformidade @m a leicanônia e civile com es
necessidades da Congregação.

i

L

I

ffiili



Comitês Financeiros

4. Os comitês financeircs selem a nível regional e
genl. O amitê rcgional pa,.a finanças é ansultivo à
iupeiora regional e ao anselho desta. É composto
pela ecônoma regional e de Wlo menos dots
membrcs da rcgião, designados pelos procedi-
mentos estabelecidos pela região. Elas presfam as-
srsfêncra financein à rcgião ahvés de:

- auxílio prestado âs casas locais no sentido de com-
prcender o processo oryamentáio em seu rcla-
cionamento com os valorcs evangélicos;

- revisão dos relatórios financerbs das administn-
ções /ocar.s e rcgionais;

- fomecimento de meios para educar os membrcs
desse oomitê e da região como um todo;

- auxílio prcstado às ecônomas regionais no cumpri-
mento de suas responsabilidades.

O comitê gercl para finanças é consultivo à supeiora
gercl e ao con*lho desfa. He é composto pla
ecônoma gerul e de pelo menos frês representantes
eleitas pelos comiês regionais de finanças enfre seus
própios membros, além de consultores desrgnados
pela superiora genl.

lnstituições Patrocinadas

5. lnstituições pafiocinadas sáo as que a Congrc-
gação organiza e dirige a fim de rcalizar a mr.ssão
apostólica da lgrcja. São normalmente incorpo
radas separcdamente, na juisdição na qual estão
localizadas e a Congregação não tem responsa-
bilidade financeira para com elas, a não ser que a- assuma voluntaiamenfe. As instituições patrocina-

59

das são govemadas de acordo com a lei civit e
canônia e com as Âíormas Congrcgacionais paru
Organizaçõ* lncorporadas. Essas normas, apru-
vadas pela adminisfução genl, govemam:

- a administação de propriedade pela instituição a
fim de garantir que, como paúe do patrimônio
estávelda lgrcja, ela seja prcseruada;

- a alienação, o anendamento de propriedades e a
contnção de dÍvidas;

- a tomada de empréstimos;

- o rclatóio das atividades e planos de cada uma
das institui@s patocinadas, gue é diigido aos
membrcs da C,ongregação a fim de garantir a e/as
a constante integidade finaneiru da instituição;

- iniciação de ações judiciais pelas instituições
patrccinadas.

SEPARAçÃO On CONGREGAçÃO
60. uma irmã de votos perpétuos pode decidir que sua vocação

cristã a chama a seguir seu compromisso fora da congregação.
A Congregação, de sua parte, pode iniciar um processo de
separação, no caso do comportamento e atitudes de uma irmã
ser incoerente com sua profissão religiosa ou com a vida
comunitária. um período de exclaustração, que não excede três
anos, pode ser concedido pela superiora geral com o con_
sentimento de seu conselho. A permissão da Santa sé é exigida
para ultrapassar este limite de tempo. pedidos de dispensa-dos
voto_s perpétuos são endereçadós à santa sé. A superiora geral
vgrilca que sejam observados a lei da lgreja e os regulamelntos
da Congregação concementes à separáção. O amoi e o inte_
resse pela pessoa caracterizam o relacionamento entre a con-
gregação e quaisquer dos membros que dela se separem.

í. Os procedimentos da Congregação pan casos de
saída, exclaustnção e demrssão sáo fomecidos à
comunidade pela supeion genl.

5E
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2. Dunnte o perÍodo de exclaustnção, uma irmã não
, tem nem voz ativa nem voz passiva na Congrcga'

ção.

3. A irmã exclausunda antinua soÔ o efeito de votos,
mas é exonenda de quaisquer obrigações incom'
patíveis @m sua nova andição de vida.

4. Uma rcligiosa de volos perpétuos que aceita uma
dispensa está libenda dos vofos e de quaisquer
obrigações deconentes da incoryoração definitiva.

61. Nem a irmã que deixa a Congregação por sua própria vontade,
nem a que é demitida pode reivindicar indenizações da Con-
gregação ou reclamar dádivas à Congregação por ela feitas. Seu
patrimônio, se administrado pela Congregação, deve ser-lhe
devolvido intacto, mas não os juros dele derivados. Assistência
adequada é fomecida à irmã em sua transição para uma nova
forma de vida.

Transferência

62. Uma religiosa que é incorporada definitivamente num outro
instituto, pode transferir-se para nossa Congregação após obter
o consentimento da superiora maior dos dois institutos junta-
mente com o voto deliberativo dos seus respectivos conselhos.
Um período de transição, de ao menos três anos, é requerido
antes que a irmã possa ser definitivamente incorporada à nossa
Congregação.

1. Durante o período de tansição, que não pode
exceder cinco anos, a irmã segue a Constituição, os
EsfaÍuúcs e o modo de vida das lrmãs da Santa
Cruz.

2. A superioru gercl e seu anselho aprovam a
duração, local e programa da irmã durcnte o período
de tnnsição.

3. Ao término do período de bansifio a irmã ou faz
vofos na Congrcgação ou volta ao instituto de onde
veio.

I
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Se tiuesse poiliito Preüer o ilesenaoluiment'o ilo

Congrega,ção ile Santa Cruz ilesile o início, poileia
ter regulamentoilo e coorilenoilo tuilo ile anlemdo'

Se tol houaesse suceilíilo, no en;tott o, o Congre-

gaçã,o seria uma combínaçõo meÍomenl,ehutnana e

nã,o o trabolho ila Diuina Prwiilôncío-.. Acrescen-

tareí também que o fao ile ter eloborailo e prornul-

gailo estas regrolt ile acorilo com os necessiiloiles

que se apresen ouo*, iú aos prsPorou para aceilor

e pôr em prdlica quoisquer mudonças que o fiituro
posso erígir, pois os princípios ilelas pennanecetn

intactos.

CC II, 65-66

oBSERVÂNCh DA CONSTTTUTçÃO

63. Nossa Constituiçâo, confirmada pela lgreja, articula o enfoque e
as aspirações de nossa Congregação no que toca a maneira de
viver e anunciar o evangelho. Apesar de não obrigar, sob pena
de pecado, nós nos comprometemos pela profissão religiosa a
viver de acordo com a Constituição.

64. Uma maioria de dois terços do voto do capítulo geral é
necessário para mudar a Constituição, mudanças estas que
serão submetidas à Santa Sé para aprovaÉo.

65. Uma maioria de dois terços dos votos do capítulo geral é
necessário para mudar os Estatutos.

ESTATUTOS ADICIONAIS

ldentificação
1. O título ofrcial da Congrcgação é Congrqação das

lrmãs da Santa Cruz. Á Casa Genl é de Santa Maria
da lmaculada Conceição, Nofie Dame, lndiana (Esta-
dos Unidos da América).

2. O selo da Congregação compõe-se de um brusão
d'armas circundado por uma perifeia. O brasão
d'armas consr.sÍe num'"escudo azul-francês am duas
âncoras doundas cruzadas. Acima desfas, uma cruz
latina em prats., com pequena matgem acima e abaixo.
Abaixo do escudo, um rolo de prclr. exibe o lema Spes
Única, em lefras azuis. O bnsão d'armas é erõado
por uma periferia @m as palawas: Congregação das
lmãs da Santa Cruz, e na base uma flor4e-lís.

I
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3. O corcção de pnta é o símbolo oficial da Congregação
das lrmãs da Santa Cruz. Serue pan identifrcar seus
membrcs e exprimir sua dedícação a Nossa Senâora
das Dores. O co,.aigão encima por uma cruz, tem à
frcnte a imagem da Mãe das Dores e as palavrus
Congrqatio Sanche Crucis; no reveÊo, a ínxrição
Mater Dololosíssima, ora prc nobis.

Associados
1. Estabelecida em 1978, à oryanEação dos Assocrados

da Congregação das lrmãs da Santa Cruz é omposta
de pessoas que quercm idenfr'frce,r-se mais de pefto
com a Congrcgação. Irês progl.aimas drsÍhfos ofere-
cem aos associados vários graus e modos de rcla-
cionamento com as lrmãs da Santa Cruz e cpm seu es-
pírito de mr.ssão.
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